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Processo nº:  : 0168780-12.2011.8.19.0001 

Vistos etc. NEILSON SILVA DE BARROS, qualificado às fls. 02 dos autos, foi denunciado pelo Órgão do Ministério Público como incurso nas penas do art. 157, §2º, I e II, do Código Penal (ofendido William); do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (vítima Cláudia); do art. 157, § 2º, I e II, (duas vezes), na forma do art. 70, ambos do Código Penal (ofendidos Rodrigo e Júlio); do art. 157, § 2º, I, II e V (duas vezes), na forma do art. 70, ambos do Código Penal (ofendidas Yasmim e Renata); do art. 213, § 1º, do Código Penal (Yasmim); e do art. 329, do Código Penal, tudo na forma do art. 69, do Código Penal, por que: ´1- No dia 03 de junho de 2011, por volta da meia noite, na Rua Vaz Lobo, nesta Cidade, o denunciado, livre e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios com terceiro não identificado, subtraiu, para si ou para outrem, coisa alheia móvel, mediante violência e grave ameaça a William Jorge Fernandes da Silva, subtraindo de William o veículo GM/Corsa, ano 2005, placa KYJ-0152. O denunciado praticou o roubo com arma de fogo, bem como agrediu o ofendido com o cano da arma na cabeça. 2- No dia 03 de junho de 2011, de madrugada, na Avenida São Félix, em direção a Avenida Brás de Pina, em Vista Alegre, nesta Cidade, o denunciado, livre e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios com terceiro não identificado, subtraiu, para si ou para outrem, coisa alheia móvel, mediante violência e grave ameaça a Cláudia Vieira Custódio Cruz, anunciando o roubo com o jargão ´PERDEU, PERDEU´. O denunciado empregou arma de fogo para ameaçar a ofendida e exigir seus bens. A seguir, agrediu a ofendida desferindo golpe com a arma na cabeça da mesma, insistindo na entrega do celular e dinheiro, subtraindo de CLÁUDIA a importância de R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais). Mesmo depois de roubada, CLÁUDIA ainda foi apalpada pelo denunciado, que procurava outros bens, mas como não encontrou, deu um empurrão nela, que caiu ao chão. 3- No dia 03 de junho de 2011, de madrugada, próximo a Casa de Show Olimpo, na Rua Flamínia, Vila da Penha, nesta Cidade, o denunciado, livre e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios com terceiro não identificado, subtraiu, para si ou para outrem, coisa alheia móvel, mediante violência e grave ameaça a RODRIGO CÉSAR LOROSA DE SOUZA e JÚLIO CÉSAR FAÇAN COUTINHO, subtraindo dos ofendidos os calçados (tênis Adidas e Triatlo), documentos e dinheiro. O denunciado e o terceiro não identificado ameaçaram os ofendidos com arma de fogo, bem como agrediram os mesmos com socos e pontapés. 4- No dia 03 de junho de 2011, de madrugada, na Travessa Brandura, Vila da Penha, nesta Cidade, o denunciado, livre e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios com terceiro não identificado, subtraiu, para si ou para outrem, coisa alheia móvel, mediante violência e grave ameaça a YASMIM COSTA PEREIRA e RENATA CRISTINA DOS SANTOS JOVIANO, mediante emprego de arma de fogo, anunciando o roubo dizendo ´PERDEU, PERDEU´. O denunciado subtraiu da ofendida YASMIM o cordão, o celular Motorola, brincos e relógio, e da ofendida RENATA um celular LG. O denunciado e o terceiro, após roubarem as ofendidas, determinaram que elas entrassem no veículo GM/Corsa, o que foi feito. Dentro do carro, o denunciado e o terceiro não identificado ameaçavam as ofendidas colocando arma na cabeça delas, dizendo que as levariam para o Complexo do Alemão para matá-las. Registre-se que com as ofendidas YASMIM e RENATA estava ainda THAIANA, a qual conseguiu fugir quando percebeu a aproximação do GM/Corsa e sentia que seria um assalto. O crime se consumou, eis que ocorreu a inversão da posse e as ofendidas perderam a disposição sobre seus bens. Além do mais as ofendidas estiveram o tempo todo subjugadas às ordens do denunciado e do terceiro. O denunciado e o terceiro não identificado mantiveram YASMIM e RENATA em seu poder, eis que restringiram às suas liberdades, sendo as mesmas libertadas após a ação policial em Irajá. 5- Depois de roubas a ofendida Yasmim, no percurso entre a Travessa Brandura e a Rua Marques de Aracati, da Vila da Penha a Irajá, nesta Cidade, o denunciado, livre e voluntariamente, constrangeu YASMIM COSTA PEREIRA (de 16 anos de idade), mediante violência e grave ameaça, a permitir que com ele praticasse ato libidinoso diverso da conjunção carnal, estando ela sob ameaça, alisou os seios dela (YASMIM), assim como tentou beijá-la à força. 6- Depois dos roubos e do crime sexual, por volta das 05h30m, o denunciado, livre e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios com terceiro não identificado, opôs-se a execução de ato legal, realizando disparos de arma de fogo em direção aos policiais militares ANDRÉ DE SENA FREIRE e JEFERSON AVELLAR BARBOSA. Os policiais, após serem comunicados dos roubos, observaram o GM/CORSA passar pela Avenida Monsenhor Félix em direção a Rua Marques de Aracati, que entrou na Rua Cisplatina, em Irajá, acelerando em fuga, quando se iniciou a perseguição policial, resultando na resistência à prisão com disparo de arma de fogo. Após resistirem à prisão (denunciado e terceiro), o motorista do veículo chocou-se em um muro, resultando na prisão do denunciado, porém o terceiro fugiu, estando as vítimas YASMIM e RENATA dentro do veículo GM/CORSA, quando então foram liberadas.´ Recebimento da denúncia às fls. 02. Auto de prisão em flagrante às fls. 04/05, estando o registro de ocorrência às fls. 58/63. Autos de apreensão às fls. 36/40 e autos de entrega às fls. 51/54. Folha de antecedentes criminais, fls. 74/76. Citação às fls. 79. Resposta preliminar, fls. 80/81. Recebimento material da denúncia às fls. 91. Laudos de exame de corpo de delito, fl. 103. Audiência de Instrução e Julgamento realizada consoante fls. 118, ocasião em que foram ouvidas as vítimas, conforme fls. 119/120 (Yasmim), 121/122 (Renata), 123/124 (Cláudia), 125/126 (William), 127/128 (Rodrigo), 129 (César), 131 (André), sendo, após, realizado o interrogatório do réu (fls. 132/133). O MP requereu diligências, fls. 118. Laudo de exame do simulacro de arma de fogo, fls. 137/139. O MP apresentou alegações finais às fls. 141/154, ocasião em que pugnou pela condenação dos acusados, nos moldes da denúncia. Alegações finais da Defesa às fls. 156/178, em que requer: a absolvição do acusado; e, subsidiariamente, que sejam desclassificados os delitos patrimoniais para o crime de roubo simples tentado, reduzindo-se a pena em 2/3; seja o acusado absolvido do crime de estupro ou, subsidiariamente, desclassificado para o delito de importunação ofensiva ao pudor; seja reconhecida continuidade delitiva. É o relatório, decido. Versam os autos acerca de Ação Penal iniciada por denúncia oferecida pelo Ministério Público contra NEILSON SILVA DE BARROS, pela prática, em tese, de quatro roubos - dois deles duplamente majorados; um duplamente majorado, duas vezes, em concurso formal, outro triplamente majorado, duas vezes, em concurso formal; e um ato libidinoso diverso da conjunção carnal; tudo em concurso material. A materialidade do fato foi demonstrada pelo auto de prisão em flagrante, bem como pelos depoimentos dos ofendidos. A autoria dos delitos, também, encontra-se claramente comprovada, ao término da instrução criminal, senão vejamos. O réu nega a autoria de todos os crimes, e diz que na noite dos fatos foi à Casa de Shows Olimpo, onde encontrou João, o qual estava na companhia de duas meninas. Prossegue dizendo que os quatro saíram no carro de João, e a partir de determinado momento passaram a ser perseguidos por uma viatura policial, até que ocorreu a colisão do veículo, ocasião na qual João fugiu e ele foi abordado e preso. Em suma, a autodefesa do acusado é de negativa integral e encontra-se totalmente isolada do contexto probatório. A denúncia imputa uma sucessão de roubos praticados pelo acusado e seu comparsa, numa madrugada, sendo que no último deles, quando ambos ainda estavam em poder de duas vítimas mulheres (Yasmim e Renata), houve perseguição policial, e, ato contínuo, a fuga do comparsa e a prisão do acusado. Além dos crimes patrimoniais perpetrados, imputa-se, também, na peça inicial a prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal contra Yasmin Costa Pereira, vítima do último roubo, e que se encontrava em poder do réu no momento da prisão em flagrante. Há, por último, imputação do crime de resistência, em função de ter, em tese, ocorrido oposição a execução de ato legal, haja vista disparos efetuados na direção dos policiais militares no momento da perseguição. Para melhor compreensão, a análise da prova será feita crime a crime, seguindo a sequência criminosa descrita na inicial acusatória. 1- Do roubo praticado contra William Jorge Fernandes da Silva Em AIJ, William Jorge foi ouvido, tendo este narrado os fatos da seguinte forma: ´...que nesse contexto surgiram três elementos, sendo que um deles, com uma pistola, abordou diretamente o depoente, determinando que ele entregasse a chave do carro; que este indivíduo usava de muita ignorância e bateu três vezes com o cano da arma no rosto do depoente, na altura da orelha esquerda, sendo que o local chegou a sangrar; que o roubador ainda lhe revistou,subtraindo o seu celular; que o roubador chegou a apertar três vezes o gatilho, que levou o depoente ao desespero; que soube no dia seguinte que o homem que lhe roubou diretamente foi preso com uma arma de brinquedo; que os dois outros elementos que acompanhavam o homem que lhe abordou diretamente disseram para ele ´larga ele, vamos embora que vai sujar´; que entraram no seu carro e se evadiram no sentido EDGARD ROMERO; que recuperou o carro batido, não logrando êxito em recuperar o celular; que fez o reconhecimento pessoal na polícia do homem que lhe abordou diretamente. Dada a palavra a Defesa foi perguntado e respondido: nada. Às perguntas do Magistrado respondeu: que apresentado o acusado, através do vidro de manjamento da Sala de Audiências deste Juízo, foi capaz a depoente de reconhecê-lo como o homem que o roubou; que o depoente não viu arma com os outros dois elementos;...´ (fls. 117/118). Extrai-se do depoimento da vítima prova clara da autoria e materialidade em desfavor do acusado, não deixando qualquer dúvida ao Juízo. De acordo com o relato, três homens praticaram o roubo contra William, sendo que o réu foi responsável por sua abordagem direta. Afirma William que o acusado portava uma arma, e apertou três vezes o gatilho, mas que não viu outras armas na cena do crime, e que depois da prisão do réu, soube que se tratava de simulacro de arma. A majorante do concurso de pessoas foi suficientemente bem delineada pelo contexto probatório, sendo a ação criminosa realizada em conjunto, conforme se depreende do depoimento acima transcrito. Frise-se que a vítima especificou a atitude de cada um no assalto, asseverando que o réu o abordou, revistou-lhe e subtraiu o seu celular, e determinou a entrega das chaves do carro, donde se conclui que a participação do réu foi a mais a ativa na ação criminosa. A qualificadora do emprego de arma de fogo não está evidenciada, isto porque William diz que não viu outras armas além daquela portada pelo réu, e esta, em tese, foi àquela apreendida mais tarde quando de sua prisão em flagrante. Desse modo, diante da apreensão de um simulacro de arma, conforme laudo de fls. 137/139, horas mais tarde, após a sucessão de crimes por ele perpetrados, não há como considerar a majorante em questão. O crime foi consumado, haja vista que a res furtivae saiu da esfera de vigilância da vítima, somente recuperando parte do que foi subtraído - o seu veículo abalroado, uma vez que o aparelho celular não foi encontrado na posse do acusado, quando de sua prisão. 2- Do roubo praticado contra Cláudia Vieira Custódio Cruz A vítima Cláudia foi ouvida, em AIJ, narrou o roubo praticado contra da seguinte forma: ´...que no dia ali mencionado estava descendo a AV. SÃO FÉLIX, VISTA ALEGRE, com destino a seu trabalho, quando parou um carro e desembarcou o homem que estava sentado no banco do carona, apontando uma arma para a cabeça da depoente; que este indivíduo determinou que a depoente passasse os seus pertences, tendo a depoente prontamente entregue a sua bolsa; que o roubador foi violento e lhe dava coronhadas na cabeça, exigindo o celular; que a depoente explicou que o celular estava dentro da bolsa; que ato contínuo ele começou a apalpar a depoente para verificar se ela portava outros pertences, sendo que nesse contexto subtraiu a quantia de R$260,00; que após o assaltante ter a certeza de que não havia nada mais para roubar, empurrou a depoente, que caiu ao solo; que os bens da depoente não foram recuperados; que o crime foi por volta das 05:00 horas; que o indivíduo que lhe abordou saltou do banco do carona, sendo que outro homem dirigiu o carro, mas a depoente não conseguiu visualizar o seu rosto; que a depoente fez o reconhecimento em sede policial, reconhecendo o indivíduo que veio a ser preso e que foi o homem que lhe abordou diretamente; que após empurrar a depoente, o assaltante entrou no carro, que foi embora; que a depoente é auxiliar de secretaria escolar; que não sabe distinguir uma arma verdadeira de uma arma de brinquedo; que se o indivíduo não estivesse armado, ainda assim entregaria seus pertences; que recuperou apenas a bolsa, que estava dentro do carro; que o carro era um CORSA prata; que registrou o fato no mesmo dia, após saber de uma ligação para a sua casa, quando estava indo ao trabalho, sendo que após o crime chegou a voltar em casa antes para se acalmar. Dada a palavra a Defesa foi perguntado e respondido: que a rua esta completamente deserta no dia do crime. Às perguntas do Magistrado respondeu: que apresentado o acusado, através do vidro de manjamento da Sala de Audiências deste Juízo, foi capaz a depoente de reconhecê-lo como o homem que a roubou.´ (Grifos nossos, fls. 123/124). O depoimento de Cláudia é firme no sentido de que o acusado foi o roubador, e diretamente quem a ameaçou e a agrediu, retirando-lhe seus pertences (carro, celular, bolsa, dinheiro), havendo apenas a a recuperação da bolsa. Frise-se que Cláudia, tal como William, não mencionou a existência de outras armas além daquela portada pelo réu, e, ainda, disse que não saberia identificar se uma arma é verdadeira ou de brinquedo. Em função disso, e da apreensão de um simulacro de arma em poder do acusado, há dúvida sobre a existência ou não de outras armas, e ante a não apreensão, impõe-se o afastamento da majorante do inciso I, do art. 157, do CP. A majorante do concurso de pessoas foi suficientemente bem delineada pelo contexto probatório, sendo a ação criminosa realizada em conjunto, conforme se depreende do depoimento acima transcrito. Frise-se que a vítima descreveu a atitude de cada um no assalto, ressaltando a violência e atuação de comando do réu na cena do crime. O crime foi consumado, haja vista que a res furtivae saiu da esfera de vigilância da vítima, somente recuperando parte do que foi subtraído - a bolsa - a qual estava na posse do réu, no interior do veículo em que estava, quando de sua prisão. 3- Dos roubos praticados contra Júlio César Façan Coutinho e Rodrigo César Lorosa de Souza Os roubos contra as vítimas Júlio e Rodrigo foram praticados num mesmo contexto, e, portanto, em concurso formal, restando inteiramente comprovada a autoria e materialidade em desfavor do acusado. Júlio César e Rodrigo, segundo narraram em Juízo, saíam da Casa de Show Olimpo juntamente com outros amigos, quando foram abordados pelo réu, o qual estava acompanhado de outro elemento num carro, e, saltou do banco do carona. O réu anunciou o assalto, munido de uma pistola, agrediu todos, e subtraiu os pertences das duas vítimas. A placa do carro foi memorizada por Júlio César que a repassou para policiais que surgiram numa viatura policial. A vítima Rodrigo recuperou os seus pertences, ao passo que Júlio César somente reouve o tênis subtraído. Transcrevo a seguir os trechos mais relevantes dos depoimentos de Júlio e Rodrigo: ´... que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia ali mencionado estava voltando da casa de show OLIMPO, com mais cinco amigos, quando um CORSA interceptou o grupo, freando bruscamente, dele desembarcando um indivíduo, armado, que mandou ninguém correr, além do que começou a agredir a todos, determinando que passassem seus pertences; que o depoente suportou a perda de tênis, relógio e dinheiro, sendo que só recuperou o tênis; que o roubador estava se demorando na rapina e o motorista pediu para que ele acabasse logo e voltasse; que não viu arma com o motorista; que após a subtração os dois se evadiram no veículo; que continuaram andando, e na OLIVEIRA BELO apareceu uma viatura, sendo que o depoente memorizou a placa, e repassou para os policiais, informando que se tratava de um corsa prata; que quando já estava quase em casa surgiu outra viatura policial, informando que havia gente presa na CISPLATINA, e que era para o depoente e seus amigos embarcarem para viabilizar o reconhecimento; que o depoente fez reconhecimento positivo, ainda na rua;...´ (depoimento de Júlio, fls. 129/130) ´...que o homem que estava no banco do carona saltou com uma pistola, anunciando o assalto; que este indivíduo agrediu todo mundo, com chutes e tapas, logrando subtrair os bens de todos; que do depoente foram subtraídos um tênis e um cordão, que depois conseguiu recuperar; que o assaltante estava demorando na rapina e o motorista saltou para ajudar; que após concluída a subtração, foram embora; que um dos roubados começou a chorar, dizendo que conhecia o assaltante que primeiro desceu do carro, de VAZ LOBO, onde mora sua irmã; que a placa do carro foi anotada e repassada a uma viatura policial; que continuaram andando, e quando o depoente já estava perto de casa foi novamente abordado por uma viatura policial, que informou da prisão de um indivíduo, sendo que foi solicitada sua presença para fazer reconhecimento; que o depoente foi até o local em que o indivíduo estava preso, na rua, e o reconheceu, logrando recuperar seu tênis e o cordão;... que o depoente e seus amigos só viram uma arma, com o homem que estava no banco do carona, mas depois ficou sabendo que o motorista também portava uma arma, porque houve troca de tiros.´ (depoimento de Rodrigo, 127/128). Diante da prova oral colhida, vê-se que as declarações das duas vítimas foram congruentes e seguras para formação do convencimento do Juízo. A majorante do concurso de pessoas foi suficientemente bem delineada pelo contexto probatório, sendo a ação criminosa realizada em conjunto, conforme se depreende do depoimento acima transcrito. Do mesmo modo que nos roubos anteriores, a ação do réu foi violenta e de maior relevância no delito. Em relação ao emprego de arma de fogo, verifico que há dúvidas quanto à existência ou não de outra arma além do simulacro encontrado com o réu por ocasião de sua prisão. As vítimas dizem que só viram a arma ostentada pelo acusado, e, ao que tudo leva a crer, é aquela apreendida, ou seja, a de brinquedo, consoante laudo de fls. 137/139, razão pela qual afasto a incidência da majorante. O crime foi consumado, haja vista que a res furtivae saiu da esfera de vigilância das vítimas, tendo havido somente a recuperação parcial dos bens subtraídos. Por último, impende dizer que o acusado numa só ação, subtraiu bens das duas vítimas, exigindo, sob ameaça e violência, os seus pertences, no mesmo contexto fático, e mediante uma só ação, com idêntico modo de operar, estando, portanto, configurado o concurso formal de crimes. 4- Dos roubos praticados contra Yasmim Costa Pereira e Renata Cristina dos Santos Joviano Quanto às vítimas Yasmim e Renata, a ação do acusado foi além da abordagem violenta e sob ameaça, havendo restrição à liberdade e delito sexual, o qual será visto no item seguinte. As duas mulheres, em AIJ, declararam que foram abordadas na rua, quando dois homens de armas em punho, saíram de um veículo Corsa, e anunciaram o assalto. O acusado, identificado como aquele que saiu do banco carona, abordou Yasmim e retirou seus pertences, enquanto o outro elemento fazia o mesmo com Renata, e, ainda, neste contexto, o acusado beijou Yasmin na boca e apalpou seios e nádegas, ao passo que o outro elemento agia de modo similar com Renata. Ambas relatam que os meliantes, após as subtrações, determinaram que entrassem no carro e as mantiveram em seu poder, sob graves ameaças de morte, por cerca de 20 minutos, até que uma viatura policial passou a persegui-los, vindo a ocorrer uma colisão do veículo, que culminou com a prisão em flagrante do acusado e a fuga do comparsa. Transcrevo os trechos relevantes dos depoimentos das vítimas: ´... que os dois ocupantes desembarcaram de arma em punho, sendo que THAIANE correu; que havia um outro homem na rua, que também correu; que um dos criminosos deu ordem para THAIANE voltar, porque senão mataria as amigas dela, mas ela não voltou; que a depoente e RENATA foram revistadas e tiveram seus pertences subtraídos; que da depoente foram subtraídos rádio, brincos, cordão e relógio, ao passo que RENATA suportou a perda de cordão, brinco, relógio e celular; que a depoente e sua amiga foram colocadas dentro do carro, e os ocupantes ameaçavam as duas de morte, dizendo que as levariam para o COMPLEXO DO ALEMÃO para matá-las; que a abordagem se deu por volta das 05:00 da manhã, quando ainda estava escuro; que os dois assaltantes ficaram rodando com a depoente e sua amiga, e diziam que estavam à procura de um lugar adequado para matá-las; que o indivíduo que estava no banco do carona, e que veio a ser preso, passou as mãos nos seios da depoente e tentou beijá-la à força, sendo que conseguiu beijar RENATA; que depois de rodar bastante, surgiu uma viatura policial com a sirene ligada, momento em que o motorista abriu fuga, acelerando; que o motorista, que estava com uma arma de verdade, abriu fogo contra a polícia; que não sabe dizer se a polícia revidou; que o motorista acabou batendo num muro, sendo que ele conseguiu pular o muro e fugir, enquanto que o assaltante que estava no banco do carona foi preso;... que indagada se essa apalpada não era própria da revista à procura de bens, respondeu que não, que havia ali conotação sexual, sendo que depois de apalpar os seios, apalpou também suas nádegas, sendo que tinha beijado RENATA antes, sendo que nesse mesmo contexto tentou beijar a depoente; que sua blusa não foi tirada; que as apalpadas foram rápidas; que THAIANE prestou depoimento na polícia; que ficou em poder dos assaltantes uns vinte minutos ou meia hora;´ (depoimento de Yasmim, fls. 119/120) ´...que no dia ali mencionado estava perto do HABIB'S da VILA DA PENHA, antes das 05:00 horas, quando passou um CORSA, que depois voltou, desembarcando dele dois homens de arma em punho; que a depoente estava na companhia de YASMIM e THAIANE, sendo que esta última correu; que os assaltantes proferiram o bordão ´perdeu´; que neste momento, eles começaram a tirar os bens da depoente e de YASMIM, sendo que nesse contexto o homem que estava ao volante beijava na boca a depoente, enquanto que o homem que estava no banco do carona beijava YASMIM e apalpava seus seios, por cima da blusa; que a rua estava vazia; que não viu homem correr no momento dos fatos; que os assaltantes colocaram a depoente e YASMIM para dentro do carro, dizendo que elas iriam morrer, só porque THAIANE correu; que dentro do carro houve várias ameaças de morte, inclusive no sentido de que seriam levadas ao COMPLEXO DO ALEMÃO para serem assassinadas; que por vezes eles diziam que era melhor matá-las ali mesmo, por uma rua em que passavam; que da depoente foram subtraídos celular, relógio, cordão e dinheiro; que em determinado momento surgiu uma viatura policial, dando início a uma perseguição, sendo que o carro acabou batendo; que os dois ladrões abriram a porta do carro para fugir, mas somente o que estava ao volante é que conseguiu, sendo que na fuga ele disparou sua arma de fogo contra os policiais; que a depoente recuperou somente o seu celular; que a batida do carro foi no bairro de IRAJÁ, quando já clareava o dia.´ (depoimento de Diante das declarações prestadas pelas vítimas, não há dúvida de que o acusado foi um dos autores do assalto contra elas perpetrado. A majorante do concurso de pessoas foi suficientemente bem delineada pelo contexto probatório, sendo a ação criminosa realizada em conjunto, conforme se depreende dos depoimentos acima transcritos. Em relação ao emprego de arma de fogo, ao contrário do aludido nos roubos anteriores, verifico que houve utilização ostensiva de arma pelo comparsa do acusado, o qual, inclusive, disparou contra os policiais, no momento da abordagem, razão pela qual se impõe o reconhecimento da majorante. Frise-se que a potencialidade lesiva da arma, embora não apreendida, foi evidenciada pelos tiros efetuados pelo elemento não identificado contra os policiais, o qual fugiu levando consigo a arma. A Defesa postula a exclusão da incidência da majorante prevista no inciso V, do § 2º, art. 157, do CP, o que não pode ser acolhido. Não há dúvida de que as vítimas estavam em poder dos meliantes, sendo esta permanência, segundo a prova dos autos, de aproximadamente meia-hora, tempo suficiente para incidência da majorante. Saliente-se que, para a incidência da referida causa de aumento de pena, basta que a vítima permaneça em poder dos assaltantes por tempo além daquele suficiente para a subtração dos seus pertences, o que, na hipótese dos autos, em muito foi excedido, vez que trinta minutos extrapolam o razoável, incidindo, por conseguinte, a majorante em questão. O crime foi tentado, haja vista que a ação policial, consubstanciada na perseguição, abordagem e prisão do acusado, em momento em que ainda estava com as vítimas em seu poder e, portanto, sem que seus bens saíssem da esfera de sua vigilância, impediu a consumação do roubo, razão pela qual reconheço a tentativa delitiva. Mister se faz dizer, ainda, que o acusado numa só ação, subtraiu bens das duas vítimas, exigindo, sob ameaça e violência, os seus pertences, no mesmo contexto fático, e mediante uma só ação, com idêntico modo de operar, estando, portanto, configurado o concurso formal de crimes. DA CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS ROUBOS A continuidade delitiva entre os quatro crimes de roubo deve ser levada em conta, como sustentado pela Defesa. O Código Penal adotou a teoria objetiva pura, tendo em vista não haver menção no art. 71, do CP, de qualquer requisito subjetivo para configuração da continuidade delitiva, razão pela qual se torna necessária, tão somente, a aferição das circunstâncias objetivas. Os crimes em questão são todos da mesma natureza, possuindo o mesmo tipo penal (art. 157, do CP), tendo sido praticados nas mesmas condições de tempo, lugar, maneira de execução, havendo que se considerar a continuidade dos delitos. O roubos em tela foram praticados numa sequência criminosa, em bairros próximos e num intervalo de poucas horas, estando os requisitos de tempo e de lugar satisfeitos. Ademais os delitos foram perpetrados sob o mesmo modus operandi. Pessoas em via pública foram abordadas e intimidadas, sob grave ameaça e violência, estando, portanto, todos os requisitos preenchidos para reconhecimento da ficção jurídica atinente à continuação delitiva. Com efeito, além da continuidade delitiva, entre as quatro ações (1- vítima William; 2- vítima Cláudia; 3- vítimas Rodrigo e Júlio César e 4- vítimas Renata e Yasmin), há que ser considerado o concurso formal quanto a Rodrigo e Júlio e quanto a Renata e Yasmin. 5- Do ato libidinoso diverso da conjunção carnal A denúncia imputa que, além do roubo contra Yasmin, o acusado praticou o crime de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, o que também restou configurado e comprovado. Vê-se pelo depoimento de Yasmin Costa Pereira que o acusado, além de subtrair-lhe os bens, constrangeu-a com atos libidinosos, consubstanciados em permitir que ele apalpasse seus seios e nádegas e, ainda, tentou beijá-la à força. Especificamente quanto a este delito, a vítima diz o seguinte: ´... que o indivíduo que estava no banco do carona, e que veio a ser preso, passou as mãos nos seios da depoente e tentou beijá-la à força, sendo que conseguiu beijar RENATA;... que esclarece que a apalpada que sofreu foi logo no início da abordagem, quando suportou a subtração dos seus pertences; que indagada se essa apalpada não era própria da revista à procura de bens, respondeu que não, que havia ali conotação sexual, sendo que depois de apalpar os seios, apalpou também suas nádegas, sendo que tinha beijado RENATA antes, sendo que nesse mesmo contexto tentou beijar a depoente; que sua blusa não foi tirada; que as apalpadas foram rápidas;...´. A Defesa pugna pela absolvição quanto ao delito de estupro, por entender que não restou configurado o dolo do acusado, uma vez que não teve o fim de atingir prazer sexual com a sua ação, e, subsidiariamente, pleiteia a desclassificação do delito para a contravenção de importunação ofensiva ao pudor. Sustenta, em suma, que as apalpadas nos seios e nádegas, por cima da roupa da vítima, teriam, caso reconhecido o crime como capitulado na denúncia, pena mais severa do que do crime de homicídio, o que fere a razoabilidade e a proporcionalidade. Aduz, ainda, que o modo como se deram as ´apalpadas´, de forma rápida e por cima da rouba, elidem a subsunção ao delito em questão. Data venia do entendimento da Defesa, verifico que, pelo depoimento da vítima e pelas circunstâncias do fato, restou evidenciado o dolo do crime sexual. A vítima assevera que houve conotação sexual, e que a ação não foi própria de revista pessoal, e que o acusado apalpou suas nádegas e seios e tentou beijá-la. Extrai-se, daí, que o crime ocorreu com atuação passiva da vítima, ou seja, o acusado obrigou-a, diante do contexto de ameaças e emprego de arma, que permitisse que nela fossem praticados atos libidinosos. Ademais, é de se notar, que nos outros crimes patrimoniais cometidos na mesma madrugada, o acusado e o terceiro não agiram de tal modo, o que leva crer, que, contra Yasmin, adolescente de 16 anos de idade, a situação foi diferente, havendo a restrição a sua liberdade e dolo para a prática do delito sexual. Configurado o delito sexual, e, comprovada a sua autoria e materialidade, impõe-se a condenação do acusado. 5- DO CRIME DE RESISTÊNCIA Em relação ao crime de resistência, data venia do entendimento do Ministério Público, constato que o mesmo não restou comprovado. O policial André de Sena Freire - às fls. 221 - declarou que o motorista, comparsa do réu, foi o autor dos disparos contra a viatura policial e que o acusado ´se rendeu´, sendo encontrado perto dele uma arma de brinquedo. As vítimas Yasmin e Renata corroboram as alegações do policial, uma vez que prestaram depoimento, também, no sentido de que o motorista efetuou disparos contra os policiais, nada declarando acerca de suposta oposição do acusado contra a ação policial. Assim, não há nenhuma evidência que o réu tenha sido o autor dos disparos, razão pela qual a sua absolvição se impõe quanto ao crime de resistência. CONCLUSÃO Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a demanda, e CONDENO NEILSON SILVA DE BARROS nas penas do art. 157, §2º, II, do Código Penal (ofendido William); do art. 157, § 2º, II, do Código Penal (vítima Cláudia); do art. 157, § 2º, II, (duas vezes), na forma do art. 70, ambos do Código Penal (ofendidos Rodrigo e Júlio); do art. 157, § 2º, I, II e V (duas vezes), na forma do art. 70, ambos do Código Penal (ofendidas Yasmim e Renata) - todos na forma do art. 71 do Código Penal; do art. 213, § 1º, do Código Penal (Yasmim); este último em concurso material com os demais; e ABSOLVENDO-O quanto ao delito previsto no art. 329, do Código Penal, com fundamento no art. 386, IV, do Código de Processo Penal. Passo ao cálculo da pena. 1- Quanto ao roubo praticado contra William Jorge Fernandes da Silva Observados os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, e inexistindo qualquer causa para exasperação da pena mínima abstratamente considerada nesta fase, fixo a pena base em 04 anos de reclusão e 10 dias multa, no piso legal. Majoro a pena em 06 meses de reclusão e 02 dias-multa, face à agravante da reincidência, que ora reconheço, haja vista que ao acusado foi imposta condenação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 09/06/2009, conforme anotação de fls. 75, restando a pena de 04 anos e 06 seis meses de reclusão e 12 dias-multa. Sem atenuantes a considerar. Cumpre aplicar a causa de aumento pelo concurso de pessoas, pelo que majoro a pena em 1/3, restando a pena de 06 anos de reclusão, e 16 dias multa, no piso legal, a qual torno definitiva. Sem causas de diminuição da pena a considerar. O regime da pena é o fechado, dada a reincidência. 2- Quanto ao roubo praticado contra Cláudia Vieira Custódio Cruz Observados os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, e inexistindo qualquer causa para exasperação da pena mínima abstratamente considerada nesta fase, fixo a pena base em 04 anos de reclusão e 10 dias multa, no piso legal. Majoro a pena em 06 meses de reclusão e 02 dias-multa, face à agravante da reincidência, que ora reconheço, haja vista que ao acusado foi imposta condenação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 09/06/2009, conforme anotação de fls. 75, restando a pena de 04 anos e 06 seis meses de reclusão e 12 dias-multa. Sem atenuantes a considerar. Cumpre aplicar a causa de aumento pelo concurso de pessoas, pelo que majoro a pena em 1/3, restando a pena de 06 anos de reclusão, e 16 dias multa, no piso legal, a qual torno definitiva. Sem causas de diminuição da pena a considerar. O regime da pena é o fechado, dada a reincidência. 3- a) Quanto ao roubo praticado contra Rodrigo César Lorosa de Souza Observados os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, e inexistindo qualquer causa para exasperação da pena mínima abstratamente considerada nesta fase, fixo a pena base em 04 anos de reclusão e 10 dias multa, no piso legal. Majoro a pena em 06 meses de reclusão e 02 dias-multa, face à agravante da reincidência, que ora reconheço, haja vista que ao acusado foi imposta condenação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 09/06/2009, conforme anotação de fls. 75, restando a pena de 04 anos e 06 seis meses de reclusão e 12 dias-multa. Sem atenuantes a considerar. Cumpre aplicar a causa de aumento pelo concurso de pessoas, pelo que majoro a pena em 1/3, restando a pena de 06 anos de reclusão, e 16 dias multa, no piso legal, a qual torno definitiva. Sem causas de diminuição da pena a considerar. O regime da pena é o fechado, dada a reincidência. 3- b) Quanto ao roubo praticado contra Júlio César Façan Coutinho Observados os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, e inexistindo qualquer causa para exasperação da pena mínima abstratamente considerada nesta fase, fixo a pena base em 04 anos de reclusão e 10 dias multa, no piso legal. Majoro a pena em 06 meses de reclusão e 02 dias-multa, face à agravante da reincidência, que ora reconheço, haja vista que ao acusado foi imposta condenação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 09/06/2009, conforme anotação de fls. 75, restando a pena de 04 anos e 06 seis meses de reclusão e 12 dias-multa. Sem atenuantes a considerar. Cumpre aplicar a causa de aumento pelo concurso de pessoas, pelo que majoro a pena em 1/3, restando a pena de 06 anos de reclusão, e 16 dias multa, no piso legal, a qual torno definitiva. Sem causas de diminuição da pena a considerar. O regime da pena é o fechado, dada a reincidência. 3- DO CONCURSO FORMAL Tratando-se de concurso formal, tendo em vista que em uma só ação, o condenado afetou duas esferas jurídicas distintas como acima fundamentado, cumpre aplicar qualquer das penas, uma vez que idênticas, e aumentá-la em 1/6 da reprimenda, levando-se em conta o número de crimes. Assim, fica fixada a pena definitiva dos roubos contra Rodrigo César e Júlio César, em concurso formal, em 07 (sete) anos de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa, no piso legal, a ser cumprida no regime fechado, dada a reincidência. 4- a) Quanto ao roubo praticado contra Yasmin Costa Pereira Observados os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, e inexistindo qualquer causa para exasperação da pena mínima abstratamente considerada nesta fase, fixo a pena base em 04 anos de reclusão e 10 dias multa, no piso legal. Majoro a pena em 06 meses de reclusão e 02 dias-multa, face à agravante da reincidência, que ora reconheço, haja vista que ao acusado foi imposta condenação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 09/06/2009, conforme anotação de fls. 75, restando a pena de 04 anos e 06 seis meses de reclusão e 12 dias-multa. Sem atenuantes a considerar. Cumpre aplicar as causas de aumento do emprego de arma de fogo, do concurso de pessoas e da restrição da liberdade, fundamentando o patamar pelo relevante tempo de restrição da liberdade (cerca de 30 minutos), a ousadia na prática do crime cometido por mais de um agente, pelo que aumento a pena em 2/5. Fixo a pena em 06 (seis) anos, 03 meses e 18 dias de reclusão, e 16 (dezesseis) dias multa, no piso legal. Diminuo a pena em 1/3 (um terço) face à tentativa, em razão de ter havido a apreensão da res, somente não se consumando o delito haja vista a perseguição dos policiais, que culminou com a prisão do réu, restando, assim, a pena de 04 (anos) anos, 02 (dois meses e 12 (doze) dias de reclusão, e a pena pecuniária de 10 (dez) dias-multa, no piso legal, a qual torno definitiva. O regime da pena é o fechado, dada a reincidência. 4- b) Quanto ao roubo praticado contra Renata Cristina dos Santos Joviano Observados os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, e inexistindo qualquer causa para exasperação da pena mínima abstratamente considerada nesta fase, fixo a pena base em 04 anos de reclusão e 10 dias multa, no piso legal. Majoro a pena em 06 meses de reclusão e 02 dias-multa, face à agravante da reincidência, que ora reconheço, haja vista que ao acusado foi imposta condenação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 09/06/2009, conforme anotação de fls. 75, restando a pena de 04 anos e 06 seis meses de reclusão e 12 dias-multa. Sem atenuantes a considerar. Cumpre aplicar as causas de aumento do emprego de arma de fogo, do concurso de pessoas e da restrição da liberdade, fundamentando o patamar pelo relevante tempo de restrição da liberdade (cerca de 30 minutos), a ousadia na prática do crime cometido por mais de um agente, pelo que aumento a pena em 2/5. Fixo a pena em 06 (seis) anos, 03 meses e 18 dias de reclusão, e 16 (dezesseis) dias multa, no piso legal. Diminuo a pena em 1/3 (um terço) face à tentativa, em razão de ter havido a apreensão da res, somente não se consumando o delito haja vista a perseguição dos policiais, que culminou com a prisão do réu, restando, assim, a pena de 04 (anos) anos, 02 (dois meses e 12 (doze) dias de reclusão, e a pena pecuniária de 10 (dez) dias-multa, no piso legal, a qual torno definitiva. O regime da pena é o fechado, dada a reincidência. 4- DO CONCURSO FORMAL Tratando-se de concurso formal, tendo em vista que em uma só ação, o condenado afetou duas esferas jurídicas distintas como acima fundamentado, cumpre aplicar qualquer das penas, uma vez que idênticas, e aumentá-la em 1/6 da reprimenda, levando-se em conta o número de crimes. Assim, fica fixada a pena definitiva dos roubos contra Yasmin e Renata, em concurso formal, em 04 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 11 (onze) dias-multa, no piso legal, a ser cumprida no regime fechado, dada a reincidência. APLICAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO - CONTINUIDADE DELITIVA Sendo a hipótese de crime continuado entre os delitos patrimoniais supra apenados (itens 1 a 4), como já fundamentado alhures, cumpre aplicar o benefício atinente à consideração da pena mais grave, posto que diversas, e aumentá-la em 1/4, na forma do art. 71 do CP, por se entender razoável ao número de delitos, razão pela qual fixo para o acusado NEILSON SILVA DE BARROS como definitiva a pena dos quatro crimes de roubo em continuidade delitiva em 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão, e 22 (vinte e dois) dias-multa, no piso legal, a ser cumprida no regime fechado. 5) Quanto ao ato libidinoso diverso da conjunção carnal - art. 213, § 1º, do CP Observados os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, e inexistindo qualquer causa para exasperação da pena mínima abstratamente considerada nesta fase, fixo a pena base em 08 anos de reclusão. Majoro a pena em 01 ano de reclusão, face à agravante da reincidência, que ora reconheço, haja vista que ao acusado foi imposta condenação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 09/06/2009, conforme anotação de fls. 75, restando a pena de 09 anos de reclusão. Inexistem atenuantes, causas de aumento ou de diminuição da pena a considerar, razão pela qual fixo a pena definitiva em 09 (nove) anos de reclusão. O regime da pena é o fechado. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES Procedo ao somatório das penas acima aplicadas, resultando num total de 17 (dezessete) anos e 09 (nove) meses de reclusão, e 22 (vinte e dois) dias-multa, no piso legal, a ser cumprida no regime fechado. Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, posto que a custódia cautelar mantém-se necessária para garantia da futura aplicação da lei penal e da garantia da ordem pública, tendo em vista que se trata de reincidente evadido do sistema semi-aberto. Recomende-se na prisão onde se encontra. Condeno o réu ao pagamento das custas, na forma da lei, devendo, possível isenção, ser apreciada no Juízo da Execução. Transitada em Julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, e expeça-se carta de execução definitiva. Determino a destruição do bem apreendido às fls. 36. Anote-se, comunique-se e certifique-se. P. R. I. Ciência pessoal ao Ministério Público e à Defensoria Pública. Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2011. 

Obs: Sentença disponibilizada pelo sistema DCP e captada da intranet pela DGCON-DECCO em data de 06.09.2012

